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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS SOCIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS I
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O ESTADO DE NECESSIDADE ADMINISTRATIVA DECORRENTE DA 
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS E AS MEDIDAS DE RESTRIÇÃO DE INGRESSO 

DE ESTRANGEIROS NO TERRITÓRIO NACIONAL.

THE STATE OF ADMINISTRATIVE NECESSITY RESULTING FROM THE 
CORONAVIRUS PANDEMIC AND THE MEASURES TO RESTRICT THE ENTRY 

OF FOREIGNERS IN THE NATIONAL TERRITORY.

Valmirio Alexandre Gadelha Junior 1
Hannah Torres Danciger 2

Resumo

Em decorrência da pandemia ocasionada pelo coronavírus, a Lei nº 13.979/2020 estabeleceu 

a possibilidade da adoção de diversas medidas restritivas de direito para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional - ESPIN, entre elas, a proibição, 

excepcional e temporária, de autorização de ingresso de estrangeiros pelas vias terrestres, 

aéreas e fluviais. O presente artigo visa demonstrar que, em situações de estado de 

necessidade administrativa, como uma pandemia, tais restrições apresentam-se como 

decisões necessárias para conter o avanço da doença e assegurar o usufruto de direitos sociais 

por cidadãos brasileiros e estrangeiros aqui residentes.

Palavras-chave: Espin, Ingresso, Estrangeiro, Estado, Necessidade

Abstract/Resumen/Résumé

As a result of the pandemic caused by the coronavirus, Law nº 13,979/2020 established the 

possibility of adopting several restrictive measures to face the public health emergency of 

international concern - PHEIC, among them, the exceptional and temporary prohibition of 

authorization for foreigners to enter by land, air and river. This article aims to demonstrate 

that, in situations of state of administrative necessity, such as a pandemic, these restrictions 

are presented as necessary decisions to contain the progress of the disease and ensure the 

enjoyment of social rights by Brazilian and foreign citizens living in the country.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Pheic, Entry, Foreigner, State, Necessity
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1. INTRODUÇÃO 

 

A pandemia causada pelo coronavírus obrigou as Nações a tomarem medidas 

urgentes com objetivo de frear o avanço da contaminação entre os habitantes de seus 

territórios. No Brasil não foi diferente. Para tanto, medidas restritivas de direito, muitas, 

inclusive, em aparente confronto com garantias previamente estabelecidas no 

ordenamento jurídico pátrio, necessitaram ser editadas, sob a firme convicção de que, em 

tempos de anormalidade como o que estamos passados, a prevalência do  princípio da 

supremacia do interesse público sobre o interesse privado é medida indispensável para 

dotar os gestores públicos de instrumentos capazes de lidar com os enormes desafios que 

a nova realidade impõe. 

Nesse sentido, após o Ministério da Saúde brasileiro ter declarado Emergência 

de Saúde Pública de Importância Nacional (BRASIL, 2020a), foi sancionada a Lei nº 

13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020b), que traz em seu bojo diversas 

medidas restritivas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus. 

Entre as ações atípicas previstas na Lei nº 13.979/2020 encontra-se a 

possibilidade de se restringir, excepcional e temporariamente, a entrada e saída de pessoas 

por rodovias, portos ou aeroportos (BRASIL, 2020b), medida que, em tese, estaria em 

conflito com a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017 – Lei de Migração, a qual estabelece, 

em seu art. 3º, que a política migratória brasileira será regida pelo repúdio à xenofobia, 

pela “não criminalização da migração”, “não discriminação em razão dos critérios ou dos 

procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida em território nacional”, “promoção de 

entrada regular e de regularização documental” e pela “acolhida humanitária” (BRASIL, 

2017). 

Todavia, conforme teremos oportunidade de demonstrar, o estado de 

necessidade administrativo, muito mais que permitir, exige que a Administração Pública, 

plasmada no princípio da supremacia do interesse público, edite normas excepcionais 

para vigorarem durante todo o período de anormalidade, suspendendo a eficácia de 

normas jurídicas feitas para vigorarem em tempos de normalidade.  

Nesse sentido, a restrição a entrada de estrangeiros no território nacional, por 

vias aéreas, rodoviárias e fluviais, a exemplo do que está ocorrendo na maior parte dos 

países, tem-se mostrado como medida indispensável para diminuir o índice de infecção, 

além de possibilitar um melhor atendimento pelo Sistema Único de Saúde aos brasileiros 
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e estrangeiros aqui residentes, sobretudo em cidades próximas ou que fazem fronteiras 

com países vizinhos.  

Ademais, as medidas excepcionais de restrição de ingresso de estrangeiros no 

território nacional não afrontam nenhuma garantia fundamental prevista na Constituição 

Federal de 1988, uma vez que, ao contrário de diversos países, o Brasil sempre assegurou 

o livre ingresso de brasileiros e estrangeiros aqui residentes, respeitando, portanto, a 

disposição contida no inciso XV do art. 5º da Carta Constitucional (BRASIL, 1988). 

Para construção do presente artigo, a metodologia utilizada baseou-se na revisão 

bibliográfica de livros, artigos e teses, na pesquisa jurisprudencial acerca de decisões 

proferidas pelo Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade de dispositivos 

constantes da Lei nº 13.979/20 e na pesquisa documental, aí se incluindo leis, decretos, 

portarias e informações disponíveis em sítios eletrônicos de meios de comunicação e 

órgãos públicos federais.  

 

2. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

No dia 31 de dezembro de 2019, autoridades chinesas informaram à Organização 

Mundial da Saúde que um novo tipo de coranavírus tinha sido responsável por diversos 

casos de pneumonia em moradores da cidade de Wuhan, pertencente à província de 

Hubei, na China (OPAS, 2020).  

O Governo chinês necessitou tomar medidas para conter o avanço da infecção 

do coronavírus. Cidades inteiras foram isoladas. Pessoas não podiam sair de suas casas a 

não ser para rápidas idas aos supermercados e farmácias. Fábricas e comércios 

suspenderam suas atividades. Nos hospitais, pouco ou quase nada se sabia sobre a melhor 

forma de tratar os doentes. Profissionais da saúde infectaram-se e alguns foram a óbito. 

Apesar de todos os esforços para conter o avanço da infecção, não tardou muito para que 

novos casos aparecessem em outros regiões chinesas e, logo em seguida, em diversos 

países europeus.  

Devido ao rápido avanço da doença, a Organização Mundial de Saúde, no dia 30 

de janeiro de 2020, declarou a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 

(WHO, 2020), a qual, de acordo com o Regulamento Sanitário Internacional (BRASIL, 

2020c), constitui-se em um evento extraordinário capaz de causar riscos para a saúde 
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pública de diversos países, exigindo-se, em decorrência, resposta internacional 

coordenada1.  

Com o aumento de número de casos em diferentes países, no dia 4 de fevereiro, 

foi declarada pelo então Ministro da Saúde do Brasil Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN), mediante a publicação da Portaria do Ministério da Saúde 

nº 188, de 3 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020a). A Portaria estabeleceu que o Centro 

de Operações de Emergência em Saúde Pública seria “o mecanismo nacional da gestão 

coordenada para resposta” à ESPIN e definiu suas competências, entre elas, a necessidade 

de articulação com gestores estaduais, distritais e municipais do SUS (BRASIL, 2020a), 

estando, portanto, em conformidade com o art. 198, caput e inciso I, da Constituição 

Federal, os quais estabelecem que as ações serviços públicos de saúde integram uma rede 

regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único e descentralizado, com 

direção única em cada esfera de governo (BRASIL, 1988). 

Dois dias após, foi sancionada a Lei nº 13.979/20, que trouxe o regramento 

inicial sobre as medidas para enfrentamento à ESPIN. Tendo em vista a excepcionalidade 

da situação e a possibilidade de adoção de medidas de restrição à liberdade pelas 

autoridades competentes, como a imposição de isolamento, de quarentena e de restrição 

de entrada de estrangeiros no país, a lei expressamente consignou, em seu artigo 3º, 

parágrafos 1º e 2º, que qualquer das medidas nela prevista só poderia ser determinada 

“com base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em 

saúde”, devendo “ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à 

promoção e à preservação da saúde pública”, assegurando-se às pessoas afetadas “o pleno 

respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais” (BRASIL, 

2020b). 

No art. 3º, § 6º, estabeleceu-se, também, que ato conjunto dos Ministros de 

Estado da Saúde, da Justiça e Segurança Pública e da Infraestrutura disporia sobre as 

medidas de restrição excepcional e temporária de entrada no país, por rodovias, portos e 

aeroportos, mediante recomendação da ANVISA (BRASIL, 2020b). 

Importa consignar que a Portaria que declarou a ESPIN e a Lei nº 13.979/20 

foram editadas antes mesmo de haver comprovação de qualquer caso de infecção no 

 
1 O Regulamento Sanitário Internacional foi acordado na 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial 
de Saúde, em 23 de maio de 2005. Seu texto revisado entrou em vigor para a República Federativa do 
Brasil, no plano jurídico externo, em 15 de julho de 2007, tendo o Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 
2020, promulgado seu texto revisado. 
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território nacional. Rememora-se que o primeiro caso de paciente infectado pelo 

coronavírus no Brasil ocorreu no dia 26 de fevereiro de 2020. Tratava-se de um paciente 

do sexo masculino, com 61 anos de idade, que foi infectado durante viagem à Itália entre 

9 e 21 de fevereiro (AMORIM; ADORNO, 2020). As medidas adotadas pelo Governo 

brasileiro também antecederam a declaração da Organização Mundial de Saúde de que o 

mundo estava enfrentando uma pandemia, declaração feita apenas no dia 11 de março. 

Diante dessa breve contextualização dos principais fatos ocorridos no mundo e 

no Brasil, passa-se, a seguir, à análise das restrições impostas pela Lei nº 13.979/20 para 

a entrada de estrangeiros no território nacional, por vias aérea, terrestre e fluvial. 

 

3. PORTARIAS DE RESTRIÇÃO DE INGRESSO DE ESTRANGEIROS 

Desde a edição da Lei nº 13.979/20, que estabeleceu que ato conjunto dos 

Ministros da Justiça e Segurança Pública, da Infraestrutura e da Saúde, com base em 

recomendação exarada pela ANVISA, deveria estabelecer as regras de restrição, 

temporária e excepcional, de entrada de estrangeiros no Brasil, até a presente data, 

foram publicadas 16 portarias com tal propósito.  

O número elevado decorre do fato de que todas as portarias estabeleceram 

que as restrições seriam limitadas ao prazo máximo de um mês, ao final do qual 

seriam avaliadas as questões epidemiológicas para averiguar se haveria necessidade, 

ou não, de prorrogação das medidas de restrição. Além disso, logo após o início da 

pandemia e devido às peculiaridades dos modais aéreos, terrestres e fluviais, as 

restrições para cada tipo de entrada no território nacional constavam em portarias 

distintas. Só após alguns meses da edição dos primeiros atos que os atores resolveram 

fazer uma única portaria contendo todas as restrições para todos os tipos de ingresso 

no Brasil. 

As regras constantes em tais portarias que levantam maiores 

questionamentos dizem respeito às medidas de repatriação imediata daqueles que 

chegarem ao Brasil fora das situações não autorizadas pelas portarias, à inabilitação 

ao pedido de refúgio e à maior restrição e controle de entrada de migrantes que 

estejam em cidades venezuelanas que façam fronteira com o Brasil.  

A Defensoria Pública da União, inclusive, impetrou Ação Civil Pública 

perante a 3ª Vara Federal de Porto Alegre, objetivando a suspensão de dispositivos de 

uma dessas portaria, sob o argumento de que as regras nela previstas estavam em 
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contradição com a Lei nº 13.445/2017. A decisão foi pela extinção feito, sem julgamento 

do mérito, porque o objetivo da demanda era apreciação da constitucionalidade da norma, 

incabível em sede de ação civil pública, sob pena de usurpação de competência do 

Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2020d). 

Antes de analisar os aspectos mais polêmicos das portarias de restrição de 

ingresso de estrangeiros no Brasil e a fim de se demonstrar a imprescindibilidade de 

aplicação de regras excepcionais durante o período em que o país atravessa uma 

pandemia, serão feitas considerações sobre o estado de necessidade administrativo.  

4. ESTADO DE NECESSIDADE ADMINISTRATIVO 

No direito português, o estado de necessidade é um princípio geral do direito 

administrativo, expressamente previsto no Código de Procedimento Administrativo 

(PORTUGAL, 2015), o qual estabelece, em seu art. 3º, item 2, que atos 

administrativos praticados em estado de necessidade podem ser exercidos sem 

observância das regras previamente estabelecidas, desde que o resultado não possa 

ser alcançado de outro modo.  

No Brasil, embora não expressamente previsto, o princípio do estado de 

necessidade administrativo impõe-se por força do princípio da legalidade, pois, 

conforme consigna CORREIA (2010), atuar em estado de necessidade não significa 

atuar de forma contrária à legalidade, mas conforme uma legalidade excepcional. Em 

adição, os princípios da supremacia do interesse público sobre o interesse particular 

e da indisponibilidade do interesse público, mais que autorizar, exigem que os 

gestores públicos adotem medidas aptas a assegurar meios que possibilitem o 

usufruto de serviços públicos por toda a coletividade (DI PIETRO, 2014).  

FERNANDES (2020) aponta que, em momentos de excepcionalidade, como 

o que se dá em tempos de pandemia, é possível a criação de um sistema normativo 

provisório para regular as relações jurídicas ocorridos durante tal período de 

anormalidade, não sendo adequado interpretá-las conforme as regras do sistema 

anterior. Nesse sentido, declarada a Emergência de Saúde Pública de Importância 

Nacional – ESPIN, as regras jurídicas a partir de então criadas formam um sistema 

peculiar, que apresenta diversas normas contrárias ao sistema até então vigente, mas 

absolutamente lícitas e necessárias para que o Poder Público possa ofertar à sociedade 

respostas rápidas e eficazes contra o avanço da pandemia.  
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Embora o Direito Administrativo já disponha de algumas ferramentas para 

enfrentamento de momentos de emergência, como é o caso, por exemplo, da 

requisição administrativa “para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 

transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de 

irrupção de epidemias”, prevista na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (BRASIL, 

1990), a criação de um sistema excepcional para atender ao estado de necessidade 

administrativo, a partir da edição da Lei nº 13.979/20, dá maior segurança jurídica aos 

gestores públicos, que necessitarão tomar medidas que restringem direitos dos 

particulares (OLIVEIRA, 2020).  

Medidas administrativas excepcionais não são novidades no nosso ordenamento 

jurídico. Em diversas outras oportunidades fez-se necessária a edição de normas que 

previam medidas extremas para enfrentamento de uma situação de anormalidade. 

OLIVEIRA (2020), por exemplo, cita as medidas tomadas pelo Governo brasileiro para 

combater a influenza pandêmica H1N1, em 2010, e a epidemia de dengue, em 2016. Neste 

último caso, inclusive, foi editada a Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016 (BRASIL, 

2016), que autorizava, sem prévia ordem judicial, o ingresso forçado em imóveis em 

situação de abandono, quando a medida se mostrasse essencial para a contenção das 

doenças transmitidas pelo mosquito transmissor do vírus da dengue, da chikungunya e 

da zika. 

Tratando-se de uma pandemia, que atinge se não a totalidade, mas a maioria dos 

países do mundo, as medidas a serem tomadas pelos governantes devem ser orquestradas 

para além de seus limites territoriais. Tais decisões vão muito além da capacidade 

nacional de solucionar o problema, sendo necessário “importar” informações e decisões 

tomadas pela comunidade internacional. Nesse sentido, conforme sugere VARELLA 

(2013, p. 68), “para lidar com esta internacionalização dos riscos, o Estado é levado a 

incorporar elementos a seu processo decisório, a partir de informações e decisões tomadas 

muitas vezes fora de seu território”. 

As medidas restritivas previstas na Lei nº 13.979/20 são, assim, fruto de 

discussões e soluções propostas a níveis internacionais, a partir da concatenação de 

esforços de diversos países, adaptadas, contudo, à realidade brasileira, um país de 

dimensão continental, que faz fronteira com dez países da América do Sul, numa extensão 

da ordem de 16.886 quilômetros (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2020), e plasmadas nos 

princípios da supremacia do interesse público sobre o privado e da indisponibilidade do 

interesse público (OLIVEIRA; GROTTI, 2020). 
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Embora algumas disposições da Lei nº 13.979/20 tenham sido declaradas 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, como, por exemplo, o art. 6º-B, que 

estabelecia a  suspensão dos prazos de resposta a pedidos de acesso à informação nos 

órgãos cujos servidores estivessem em regime de quarentena ou teletrabalho e que 

dependessem de acesso presencial dos encarregados da resposta ou do agente público ou 

setor prioritariamente envolvido com as medidas de enfrentamento da pandemia 

(BRASIL, 2020e), a Corte também teve oportunidade de reafirmar a competência 

federativa comum entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios para adotar 

medidas de polícia sanitária.  

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341, o PDT (Partido 

Democrático Trabalhista) suscitou a inconstitucionalidade da MP 926/2020, que 

alterou o art. 3º da Lei nº 13.979/20, sob o argumento de que o dispositivo afrontava 

o Pacto Federativo e a repartição de competências constitucionais, na medida em que 

previa competência exclusiva à União para adotar medidas como a quarentena, o 

isolamento social e a restrição de entrada de estrangeiros no território nacional. O 

Plenário referendou a liminar deferida pelo Ministro Marco Aurélio, não 

reconhecendo a inconstitucionalidade da norma, explicitando a competência 

federativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para adotarem 

medidas de polícia sanitária. Sendo assim, as providências adotadas pelo Governo 

Federal não excluem as medidas adotadas pelos demais entes da federação (BRASIL, 

2020f).  

Nesse cenário, a Lei nº 13.979/20 apresenta-se como norma geral para 

regular as situações administrativas decorrentes da pandemia, permitindo-se, 

contudo, que “a legislação concorrente estadual, distrital ou municipal (...) opte, 

escolha, minudencie e determine o que lhe parecer mais adequado para o atendimento 

de seu interesse no âmbito discricionário de sua competência específica” 

(CARMONA, 2010, p. 58-59). 

Desse modo, reconhecendo-se que o país passa por um estado de necessidade 

administrativa, a Lei nº 13.979/20 disciplinou diversas medidas restritivas de direito, 

muitas delas já julgadas constitucionais pelo STF, para serem aplicadas durante todo 

o período de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN.  

Comprovado o estado de necessidade administrativa, a conveniência de 

adoção de medidas administrativas mais restritivas que as atualmente vigentes no 

ordenamento jurídico, a imprescindibilidade da garantia da supremacia do interesse 
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público sobre o privado e da indisponibilidade do interesse público e a 

constitucionalidade das regras previstas na Lei nº 13.979/20, passa-se, a seguir, a 

discorrer sobre as principais medidas decorrentes da restrição de entrada de 

estrangeiros no território nacional. 

5. MEDIDAS DE RESTRIÇÃO DE ENTRADA DE ESTRANGEIROS 

 

Conforme já ressaltado anteriormente, em momentos de crises, como uma 

pandemia, é possível criar um sistema normativo provisório (FERNANDES, 2020). Tal 

sistema foi criado pela Lei nº 13.979/20, que autoriza, por força do disposto no § 6º do 

art. 3º, que ato conjunto dos Ministros da Justiça e Segurança Pública, Saúde e 

Infraestrutura, mediante recomendação da ANVISA, estabeleça regras de restrição de 

ingresso de estrangeiros no território nacional, como forma de barrar o avanço da infecção 

do coronavírus (BRASIL, 2020b).  

Não há como interpretar as normas desse novo sistema com base no sistema 

anterior, ou seja, na Lei de Migração. Nesse momento de pandemia, as regras sobre 

entrada de estrangeiros no território nacional necessitam ser limitadas, como está sendo 

feito em todos os países. Na Argentina, por exemplo, o Decreto nº 274/2020, de 16 de 

março, proibiu, inclusive, a entrada de estrangeiros que tinham residência fixa naquele 

país, por um período de quinze dias (ARGENTINA, 2020). Na Colômbia, a Resolução nº 

385/20 proibiu o desembarque, carga e descarga de passageiros e mercadorias 

provenientes do tráfego marítimo internacional, nesse momento incluindo até os seus 

nacionais (COLÔMBIA, 2020). 

As portarias editadas pelo Governo Brasileiro sobre restrição de entrada no 

território nacional, ao contrário das medidas adotadas por países vizinhos, sempre 

garantiram a livre entrada e permanência de estrangeiros que aqui comprovem residência, 

assim como de todos os brasileiros, natos ou naturalizados. As restrições limitaram-se, 

basicamente, a estrangeiros que não possuem autorização de residência e pretendam vir 

ao Brasil para fazer turismo, negócios ou viagens de curta duração. Ademais, a vigência 

dessas normas é restrita ao período de enfrentamento da emergência de saúde pública, 

isto é, vigorarão apenas até que o Ministério da Saúde revogue a Portaria nº 188, de 

3 de fevereiro de 2020, que declarou a Emergência em Saúde Pública de importância 

Nacional (ESPIN). 
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Observa-se, desse modo, que não houve uma mudança da política migratória 

nacional. Encerrando-se a ESPIN não haverá qualquer necessidade de aplicação das 

regras criadas para o estado de necessidade administrativa. As fronteiras terrestres, 

aéreas e fluviais voltarão a estar abertas a qualquer estrangeiro que venha ao Brasil 

com propósitos lícitos e pacíficos.  

Contudo, enquanto não controlada a situação epidemiológica, seria 

temerário não estabelecer restrição de ingresso de estrangeiros no território nacional. 

E isso se dá não apenas pela preocupação de que tragam consigo o coronavírus, mas, 

sobretudo, pela possibilidade de superlotação do Sistema Único de Saúde. Nos quase 

17 mil quilômetros de fronteiras terrestres que separam o Brasil de outros países da 

América do Sul existem muitas cidades que possuem um sistema público de saúde 

incapaz de suprir as necessidades de seus próprios cidadãos. Manter as fronteiras 

abertas, nesse momento, ocasionaria um esgotamento dos leitos hospitalares, alijando 

cidadãos brasileiros de terem tratamento adequado em caso de contaminação pelo 

coronavírus.  

Diante de tal quadro, conforme rememora FERNANDES (2020), é 

plenamente possível que uma sociedade democrática crie normas excepcionais para 

vigorarem durante um período de anormalidade, cabendo aos gestores públicos 

aplicá-las segundo as regras desse novo sistema e não com base em regras e 

jurisprudência do sistema anterior. 

Nesse sentido, OLIVEIRA (2010) consigna que a aplicação de regras 

excepcionais durante o estado de necessidade administrativo resulta do fato de que 

as normas gerais até então existentes, se aplicadas em condições excepcionais, como 

uma pandemia, por exemplo, podem provocar danos a interesses públicos essenciais. 

É isso que se observa no caso das fronteiras brasileiras. Apesar de se ter ciência de 

que muitos cidadãos de países vizinhos necessitam do sistema público de saúde do 

Brasil, foi necessária uma atitude drástica para preservar o direito dos brasileiros 

residentes nas cidades fronteiriças ao acesso ao sistema público de saúde nacional.  

De acordo com CORREIA (2010), o estado de necessidade administrativo 

caracteriza-se quando presentes esses cinco elementos: a) perigo iminente e atual; b) 

para um interesse público essencial; c) causado por circunstância excepcional; d) não 

provocada pelo agente, e; e) só contornável ou atenuável pela inaplicação, pela 

Administração, da regra estabelecida. 
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Trazendo esses requisitos para o fechamento de fronteiras, observa-se que há 

perigo iminente e atual em permitir a circulação irrestrita de estrangeiros pelo território 

nacional, que pode ocasionar um aumento significativo do número de pessoas 

infectadas, causando o colapso do sistema público de saúde. O interesse público 

essencial é garantir a saúde dos brasileiros e dos estrangeiros aqui residentes e assegurar-

lhes que a rede de saúde será capaz de dar conta da demanda de pessoas infectadas. 

Ademais, a pandemia é uma circunstância excepcional, não provocada por nenhum ator 

nacional e só contornável pela inaplicação de diversas regras anteriormente 

estabelecidas, entre elas, aquela que permite o livre acesso de estrangeiros ao território 

nacional. 

Nunca é demais dizer que o fechamento temporário e excepcional das fronteiras 

neste momento, pela sua própria natureza, não é uma medida de política migratória 

brasileira, consistindo em medida sanitária de preservação da saúde pública e de 

milhares de vidas. Passada a crise sem graves sequelas, as fronteiras brasileiras voltarão 

a estar abertas aos nacionais de qualquer país do mundo. 

Tanto é verdade que as primeiras medidas de reabertura de fronteiras já 

começam a ser tomadas, de maneira concatenada, pelo Brasil e países vizinhos. Nesse 

sentido, é importante que se consigne que de nada adiantaria a abertura das fronteiras 

brasileiras se os países vizinhos continuassem com suas entradas fechadas para ingresso 

de pessoas provenientes do Brasil, maculando-se, dessa forma, o princípio da 

reciprocidade nas relações internacionais (PORTO, 2009).  

Conforme notícia publicada em 10 de setembro (SUSSUARANA, 2020), 

Prefeitos das cidades brasileiras de Brasileia e Epitaciolândia e da cidade Boliviana de 

Cobija assinaram acordo de reciprocidade, “estabelecendo a permissão da entrada e 

saída dos residentes desses três municípios, de forma segura e dentro de uma rigorosa 

fiscalização”, após declaração conjunta do Brasil e da Bolívia sobre a reabertura da 

fronteira para o trânsito vicinal em cidades-gêmeas. 

Relevante notar que as portarias editadas em conjunto pelos Ministros da 

Justiça e Segurança Pública, Saúde e Infraestrutura foram elaboradas com base em 

evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde, de 

acordo com os boletins epidemiológicos semanalmente fornecidos pela ANVISA.  

Observa-se, assim, que durante os meses de maio e junho, quando a curva de 

contaminados no Brasil era ascendente, os requisitos para entrada de estrangeiros no 

Brasil eram extremamente rigorosos. As Portarias nº 255, de 22 de maio de 2020 

233



(BRASIL, 2020g), e nº 340, de 30 junho de 2020 (BRASIL, 2020h), restringiam, pelo 

prazo de trinta dias, a entrada no País de estrangeiros de qualquer nacionalidade, por 

rodovias ou outros meios terrestres, por via aérea ou por transporte aquaviário. Já a 

Portaria nº 419, de 26 de agosto de 2020 (BRASIL, 2020i), com base em informações 

epidemiológicas fornecidas pela ANVISA, autorizou a entrada de estrangeiros de 

qualquer nacionalidade por via aérea, desde que o passageiro porte um seguro capaz de 

cobrir suas despesas com eventual internação médica durante o período que estiver no 

Brasil.  

Embora o número de infectados e mortos continue extremamente alto, as 

recomendações sanitárias elaboradas pela ANVISA possibilitaram que empresas 

aéreas retornassem, ainda que timidamente, os voos internacionais para o Brasil. A 

Agência também elaborou diversos protocolos para testagem de pessoas que chegam 

ao Brasil pelos aeroportos internacionais, assim como rotinas de isolamento para 

passageiros com suspeita de infecção.  

AURÉLIO e ZAGO (2010) ressaltam a importância do papel 

desempenhado pela ANVISA durante o estado de necessidade administrativa 

ocasionado pela pandemia do coronavírus, consignando que a urgência na tomada 

de decisões e o intercâmbio de informações fez com que a Agência tivesse um 

protagonismo fundamental na implementação de diversas políticas públicas, 

inclusive naquelas que dizem respeito à restrição de ingresso de estrangeiros no 

território nacional. 

Importa, ainda, consignar que o Regulamento Sanitário Internacional, 

acordado pela 58ª Assembleia Geral da Organização Mundial de Saúde, e 

promulgado pelo Governo brasileiro mediante a edição do Decreto nº 10.212, de 30 

de janeiro de 2020 (BRASIL, 2020c), definiu como “livre prática” a autorização para 

que embarcações, aeronaves e veículos de transporte terrestre, possam embarcar ou 

desembarcar, carregar ou descarregar cargas ou suprimentos. Nesse sentido, todas as 

portarias editadas pelo Governo brasileiro sempre consignaram que as restrições 

impostas não se aplicavam, de qualquer maneira, ao transporte de carga e às pessoas 

responsáveis por tal atividade. 

As maiores críticas sobre a restrição temporária e excepcional de entrada 

de estrangeiros no território nacional dizem respeito à não observância dos 

movimentos migratórios. RIBEIRO e CABRAL (2020, p. 12), por exemplo, 

consignam que “as medidas determinadas pela OMS, como o bloqueio de fronteiras 
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e o isolamento social são fundamentais para que o quadro de infecção reduza”. No 

entanto, dizem as autoras que as medidas de fechamento de fronteiras atingiram 

apenas os movimentos migratórios, sendo bem mais flexíveis para os movimentos 

decorrentes do turismo. Conforme anteriormente exposto, no entanto, o fechamento 

das fronteiras ocorreu, num primeiro momento, para todo e qualquer estrangeiro que 

não comprovasse manter residência fixa no Brasil ou alguma relação de parentesco 

com brasileiro.  

É preciso que se esclareça, uma vez mais, que as medidas tomadas durante 

o estado de necessidade administrativa ocasionado pela pandemia de coronavírus 

não têm qualquer relação com a política migratória nacional. As fronteiras terrestres 

permanecem fechadas não por atitudes xenófobas, mas porque as cidades 

fronteiriças não dispõem de estrutura hospitalar apta a atender pacientes de outros 

países, infectados com o coronavírus.  

Por tais motivos também não coadunamos com a interpretação de que as 

portarias de restrição de estrangeiros ensejam “grave violação ao princípio do non 

refoulement e ao direito ao acolhimento no arcabouço jurídico do direito 

internacional dos refugiados” (RIBEIRO; CABRAL, 2020, p. 16). Rememora-se 

que as fronteiras estão fechadas para todos os estrangeiros em razão de uma 

emergência em saúde pública declarada pela OMS. Para solicitar refúgio, a pessoa 

tem que entrar no território nacional. Se ela não atravessa a fronteira, não cumpre o 

requisito previsto no art. 7º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 (BRASIL, 1997). 

Ademais, infere-se que o Brasil não está impedindo a sua entrada em razão de sua 

condição de refugiado, mas em decorrência da emergência internacional declarada 

pela OMS.  

Tem-se, em complementação, que a inabilitação para o pedido de refúgio tem 

como objetivo prevenir o uso indevido do benefício por quem não faça jus à proteção 

internacional. Tem direito a ser reconhecido como refugiado a pessoa que, devido a 

fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo 

social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou 

não queira acolher-se à proteção de tal país. A pessoa que, sem ser vítima de qualquer 

perseguição em seu país, tenta, nesse momento de pandemia, ingressar no Brasil, ainda 

que para buscar acesso à rede pública de saúde, não preenche os requisitos legais para 

ser considerada como refugiada. 
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Embora o Estado brasileiro tenha assumido compromisso internacional com a 

adesão à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 (BRASIL, 1961), que 

versa sobre direitos humanos, tendo, portanto, caráter supralegal, consigna-se, uma vez 

mais, que o país enfrenta uma pandemia e seu sistema público de saúde não tem 

capacidade de oferecer, de forma eficaz, atendimento aos brasileiros e, também, a 

estrangeiros que vivem em cidades próximas à fronteira brasileira. Nesse sentido, a Lei 

nº 13.979/2020 possui forte amparo nos princípios constitucionais que defendem a vida 

e a saúde de todos que aqui residem. Logo, mediante um juízo de ponderação entre os 

direitos constitucionais em questão (MENDES; BRANCO, 2014), vislumbra-se a 

necessidade de preservação de vidas e manutenção da saúde pública dos cidadãos 

brasileiros. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

A declaração, pela OMS, da Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional causada pela pandemia do coronavírus exigiu da maior parte dos países a 

adoção de medidas céleres, capazes de conter o avanço da contaminação. No Brasil não 

foi diferente. A Lei nº 13.979/20 permitiu que ato conjunto dos Ministros da Justiça e 

Segurança Pública, Infraestrutura e Saúde, mediante recomendação da ANVISA, 

estabelecesse regras para restrição, excepcional e temporária, de entrada de estrangeiros 

no território nacional.  

Em decorrência, até a presente data, foram editadas 16 portarias com tal 

finalidade. As medidas levavam em conta, sobretudo, a capacidade de absorção do 

número de pacientes infectados pelo coronavírus pela rede pública de saúde.  

Submetida ao crivo do Supremo Tribunal Federal, a Lei nº 13.979/20 foi 

declarada constitucional na parte que autoriza as autoridades públicas a estabelecerem, 

mediante evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas em 

saúde, restrições aos direitos dos administrados. Entre tais restrições encontra-se a 

proibição de ingresso de estrangeiros pelas fronteiras terrestres, aéreas e fluviais. 

Denotou-se, desse modo, a presença do estado de necessidade administrativo, 

exigindo que os gestores públicos tomassem medidas que se afastam das regras 

aplicadas em situações de normalidade. Evidenciou-se a existência de perigo iminente 

e atual para um interesse público essencial, causado por circunstância excepcional, 
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não provocada por qualquer agente público, e só contornável pela edição de normas 

restritivas de direito tendentes a barrar o avanço da pandemia. 

Assim, a edição das portarias de restrição de entrada de estrangeiros no 

território nacional veio para assegurar o acesso dos cidadãos brasileiros ao sistema 

público de saúde, que poderia sofrer um colapso, caso também tivesse que ser, nesse 

momento, ofertado para cidadãos de outros países. 
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